
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL n° 24/2015 
PROCESSO LICITATÓRIO n° 24/2015 
DATA DA REALIZAÇÃO: 19/06/2015  
HORÁRIO: a partir das 10:00 h 
LOCAL: Avenida Bernardino de Andrade, nº 86 – Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Imbuia – 
Bairro Centro, Imbuia, Estado de Santa Catarina, Brasil. 
 
O MUNICÍPIO DE IMBUIA, Estado de Santa Catarina, localizada na Avenida Bernardino de 
Andrade, nº 86, torna público que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM – PROCESSO Nº 24/2015, visando o 
REGISTRO DE PREÇOS para eventuais aquisições de materiais e equipamentos previstos no 
Plano de Aplicação dos Recursos do Convênio nº 027/2013 firmando entre o Corpo de 
Bombeiros Militar de Ituporanga e o Município de Imbuia, conforme anexo I, sendo adquirido de 
forma parcelada conforme a necessidade do município observadas as especificações ali estabelecidas, 
que será regido pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n.º 01 de 05 de 
janeiro de 2015, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 
8.666, de 23 de junho de 1993, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie. 
 
As propostas deverão obedecer ás especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele 
fazem parte integrante. 
 
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima 
mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados 
que se apresentarem para participar do certame. 
 
A sessão de processamento do pregão será realizada na Avenida Bernardino de Andrade, nº 86 
– Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Imbuia – Bairro Centro, Imbuia, Estado de Santa 
Catarina, Brasil, iniciando-se no dia 19/06/2015, às 10:00h e será conduzida pela Pregoeira com 
o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe.  
 
1 - DO OBJETO. 
 
1.1 - Registro de Preços para eventual contratação de empresa para aquisições de materiais e 
equipamentos previstos no Plano de Aplicação dos Recursos do Convênio nº 027/2013 firmando 
entre o Corpo de Bombeiros Militar de Ituporanga e o Município de Imbuia, conforme anexo I, 
sendo adquirido de forma parcelada, conforme a necessidade do município. 
 
2 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 
 
2.1 - Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as exigências 
constantes deste Edital e seus anexos.  
 
2.2 - Não poderão participar deste pregão os interessados que se encontrarem em processo de falência, 
de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, que estejam cumprindo suspensão temporária de 
participação em licitação, impedidos de contratar com a Administração Pública ou que tenham sido 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
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3 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO. 
3.1 - Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos e providências, protocolando o pedido até 03 
dias úteis do recebimento da proposta ou impugnar o ato convocatório do presente pregão, na Avenida 
Bernardino de Andrade, nº 86, Centro, Imbuia, Estado de Santa Catarina, cabendo ao Pregoeiro 
decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
  
3.2  - Caso seja acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame.  
 
4  - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO.  
 
4.1 - Cada licitante deverá apresentar dois conjuntos de documentos, a saber: Proposta de Preços e 
Habilitação.  
 
4.2 - Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preços e à Habilitação deverão ser 
entregues separadamente, em envelopes fechados, rubricados no fecho e identificados com o nome da 
licitante, o número e o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Proposta de 
Preços" e "Documentos de Habilitação"), na forma a seguir:  
 
4.2.1 - Envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preços:  
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBUIA.  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2015 
LICITANTE: ___________________________________  
CNPJ: _________________________________________ 
ENVELOPE Nº 01 (PROPOSTA DE PREÇOS)  
 
4.2.2 - Envelope contendo os Documentos de Habilitação  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBUIA.  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2015 
LICITANTE: ___________________________________  
CNPJ: _________________________________________ 
ENVELOPE Nº 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)  
 
4.3 - Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em 
original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente, ou por servidor da 
administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
4.4 - O Grupo de Apoio, Pregoeiro ou membro da comissão de licitações considerará como prazo de 
validade das certidões, 90 (noventa) dias contados da data da emissão, salvo se outro prazo já estiver 
expresso no próprio documento.  

 
5 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO (PARA REPRESENTANTES 
PRESENTES NA SESSÃO DO PREGÃO). 

 
5.1 – No dia, hora e local estipulado no preâmbulo deste edital, as proponentes deverão se apresentar 
para credenciamento junto ao Pregoeiro com apenas um representante legal que, devidamente munido 
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de documentos (Cópia autenticada por cartório competente; ou cópia acompanhada do original 
para autenticação pelo responsável do Departamento de Compras e Licitações da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBUIA) que o credencie a participar deste procedimento 
licitatório, será o único admitido a intervir nas fases do pregão, respondendo por sua representada, 
devendo ainda, no ato de entrega dos envelopes possuir os seguintes documentos: 
 
5.1.1 - Cópia da Carteira de Identidade e CPF ou documento equivalente. 
 
5.1.2 - Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, 
conforme inciso VII do art. 4º da Lei 10.520/02. (Modelo em anexo). 
 
5.1.3 - Procuração ou instrumento particular (Anexo III), necessário para o representante com 
poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, em nome do proponente, acompanhado do documento, descrito na alínea a seguir, para 
aferir-se a capacidade do outorgante; 
 
5.1.4 - CONTRATO SOCIAL OU EQUIVALENTE), no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de titular da mesma. 
A não apresentação do documento de titularidade (CONTRATO SOCIAL OU EQUIVALENTE) ou 
credenciamento ou a incorreção desses impedirá a empresa de participar da licitação. 
 
5.1.5 - Declaração de que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso), 
enquadrada na forma da Lei Complementar 123/2006 e IN 103/2007 do Departamento Nacional de 
Registro do Comércio (DNRC), acompanhado com a Certidão expedida pela Junta Comercial para 
comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, sob pena de ser 
desconsiderada tal condição. 
 
5.1.6 – O DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO DEVERÁ SER APRESENTADO FORA 
DOS ENVELOPES Nº 01 E Nº 02. 
 
5.1.7 – Na hipótese do representante legal da empresa licitante apresentar procuração pública, ainda 
assim deverá apresentar o CONTRATO SOCIAL OU EQUIVALENTE, SE APRESENTADO 
DISPENSADO NA A HABILITAÇÃO. 
 
5.1.8 – Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa. 
 
6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE No. 1).  
 
6.1 - O envelope "Proposta de Preços" deverá conter a proposta da licitante por item de forma que 
atenda aos seguintes requisitos: 
 

a) no interior do envelope, e ser apresentada em uma via, em língua portuguesa, sem 
ressalvas, emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, com o valor expresso em algarismos e /ou por 
extenso, devendo suas folhas ser rubricadas e a última assinada por quem de direito;  
b) No envelope: razão social, CNPJ. 
  
c) No envelope: Número do Pregão Presencial.  
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d) Descrição do Objeto da Licitação, obedecidas às especificações constantes no edital.  
 
e) Preços ofertados pelos produtos, especificando valores unitários dos itens em moeda corrente 
nacional, especificando marca, unidade do bem especificado, incluindo os tributos e transportes. 
  
f) Prazo de entrega: 30 dias após autorização de fornecimento. 
 
g) Declaração que esta ciente do conhecimento do edital e concorda com todas as suas condições.  
 
h) Declaração dando ciência que os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão 
ou qualquer outro pretexto.  
 
i) Declaração de que está ciente de que não respeitando os prazos de entrega, estarão sujeitas as 
multas conforme item determinado.  
 
l) Local, data, assinatura e identificação do signatário.  
 
7 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE No 2).  
 
7.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial; 
 
c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; 
 
d) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 
quando a atividade assim o exigir. 

 
7.2 - Os documentos relacionados no item 7.1 deste subitem não precisarão constar do Envelope 
“Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste 
Pregão. 
 
7.1.1 - RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Será assegurado à ME ou EPP,  que tenha exercido o direito de preferência, e que apresentar 
alguma restrição na sua documentação fiscal, o prazo de 2 (dois) dias úteis contados a partir da 
notificação do pregoeiro, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do 
pregoeiro, para a necessária regularização, ultrapassando esse prazo decai o direito, se não apresentar 
a documentação  esta  sujeito as sanções  cabíveis. 

a) Regularidade Fiscal: 
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I – prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
 
II – prova de regularidade por meio de competente certidão, relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei; 
 
III – Certidão negativa ESTADUAL e MUNICIPAL da empresa licitante. 
 
IV Certidão Nacional de Débitos Trabalhista (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 
V- Certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e a divida ativa da União. 
 
b) Outras Declarações 
I - Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de 
que cumpre o dispositivo no inciso XXXIII do art. 7° da C.F. (Modelo anexo). 
 
8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES. 
 
8.1 - No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes das licitantes e 
demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro receberá dos representantes credenciados, em 
envelopes distintos, devidamente fechados e rubricados nos fechos, as propostas de preços e a 
documentação exigida para habilitação das licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. 
  
8.2 - Declarada à abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, 
dando-se início a abertura dos envelopes.  
 
8.1 - Serão abertos inicialmente os envelopes contendo as Propostas de Preços, sendo feita a sua 

conferência e posterior rubrica.  
 
8.4 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Pregoeira. 
  
9 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. 
 
9.1 - No julgamento será levado em consideração o critério de seleção da proposta mais vantajosa 
para a Administração, determinando que seja classificada a licitante que apresentar a proposta de 
acordo com as especificações do Edital e oferecer, pelo valor por item, o menor preço.  
 
9.2 - Será desclassificada a proposta que, para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios 
que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes.  
 
9.3 - Caso o menor lance seja ofertado por uma ME ou EPP, o pregoeiro abrirá a etapa de negociação. 
 
9.4 - Caso a proposta mais bem classificada não seja apresentada por uma ME ou EPP e se houver 
proposta apresentada por ME OU EPP, igual ou até 5% superior à melhor proposta proceder-se-á da 
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seguinte forma: 

9.5 - Será oportunizado o exercício do direito de preferência a ME ou EPP, que consiste na 
possibilidade dela apresentar proposta de preço inferior à empresa melhor classificada que não se 
enquadra como ME ou EPP. 

9.6 - O novo valor proposto pela ME ou EPP, deve ser apresentado após o encerramento da fase de 
lances, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos da convocação do pregoeiro, sob pena de preclusão do 
direito de preferência. 

9.7 - A convocação dar-se-á na própria plataforma de execução do pregão, por meio do mecanismo de 
prorrogação dos lances, sendo permitido apenas à ME ou EPP, apta a exercer o direito de preferência, 
ofertar nova proposta, de valor inferior ao preço ofertado pela empresa melhor classificada que não se 
enquadra como ME ou EPP. 

9.8 - Havendo o exercício de preferência pela ME ou EPP, o pregoeiro passa à etapa de negociação, 
observando-se os demais procedimentos subseqüentes estabelecidos para cada etapa deste certame. 

9.9 - Caso a ME ou EPP não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital 
serão convocadas as ME ou EPP, remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 5% 
(cinco por cento) estabelecido, obedecida a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
e assim sucessivamente, até a identificação de uma empresa que preencha todos os requisitos do 
edital. 

9.10 - Na hipótese de nenhuma ME ou EPP, exercer o direito de preferência ou não atender às 
exigências do edital, a empresa não enquadrada como ME ou EPP, que apresentou o menor preço 
permanece na posição de melhor classificada, iniciando-se com ela a fase de negociação.9.11 Caso 
as licitantes classificadas não apresentem lances, será verificada a conformidade da proposta inicial de 
menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar 
diretamente com a proponente visando obter preço melhor, observadas todas as exigências 
estabelecidas anteriormente para o tratamento diferenciado das ME ou EPP.  

9.12 - Verificada a documentação pertinente, se a proposta ou o lance de menor preço não for 
aceitável ou se a licitante não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas 
subsequentes, na ordem de classificação, observando-se o direito de preferência estabelecido para as 
ME ou EPP, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo a respectiva licitante 
declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto desta licitação. 

9.13 - O Pregoeiro convidará todas as licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar lances 
verbais, a partir da proposta classificada de maior preço, em ordem decrescente de valor.  

9.14 - A desistência em apresentar lance verbal, quando feita à convocação pelo Pregoeiro, implicará 
na impossibilidade da licitante futuramente efetuar novos lances, no mesmo item. 
 
9.15 - Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às 
ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.  
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9.16 - O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentados pela primeira 
classificada, conforme definido neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente a respeito.  
 
9.17 - Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação 
de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.  
9.18 - Constatado o atendimento pleno às exigências do Edital, será declarada a licitante vencedora. A 
falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 
será adjudicado pelo Pregoeiro o objeto da presente licitação.  
9.19 - Na hipótese de qualquer licitante apresentar recurso, depois de decididos os recursos, a senhora 
Prefeita Municipal da Cidade de Imbuia procederá à adjudicação do objeto da licitação ao licitante 
vencedor.  
9.20 - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da 
licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do 
certame.  
9.21 - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante para que seja obtido preço melhor.  
 
10 – DO FORNECIMENTO DO OBJETO 
 
10.1 – O fornecimento do objeto do presente Processo Licitatório, deverá ser efetuado na sede do 
Corpo de Bombeiros Militar da Cidade de Ituporanga/SC, localizada na Rua 14 de Fevereiro, 630, 
Centro, CEP: 88400-000 no Município de Ituporanga/SC, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a 
solicitação do objeto do referido Processo Licitatório. A empresa vencedora que não efetuar a 
entrega no prazo solicitado será notificada pela Comissão de Licitação, caso o problema 
continuar injustificadamente o Município irá cancelar o registro de preço da mesma, podendo 
ser suspensa de fornecer para o Poder Publico Municipal por um período de 2 (dois) anos e 
aplicação de multa e/ou demais sanções administrativas. 
 
10.2 – A recusa injustificada do adjudicatário em entregar o material licitado dentro do prazo 
estabelecido pela Administração Municipal, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 
 
10.3 - A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será 
formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, 
de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 7.892, de 
2013. 

10.4 - As condições de fornecimento constam no ANEXO I e da Ata de Registro de Preços, e poderão 
ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

10.5- A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 



 

 8 

10.6- A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.7- Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas 
e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 
Administração. 

10.8 - Os produtos, objeto deste Processo Licitatório, terão seu recebimento definitivo pelo Corpo de 
Bombeiros Militar de Ituporanga, através de um funcionário(a), designado para essa tarefa. Após a 
verificação da qualidade (conforme especificado no edital) e quantidade que comprove a adequação 
do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no Art. 69 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
10.9 – Após a verificação da qualidade, e a mesma for considerada de qualidade inferior (má 
qualidade) a empresa terá 02 (dois) dias úteis para fazer a troca. 
 
11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

11.1 - Cabe ao Município: 

11.2 - Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório; 

11.3 - Fiscalizar a execução do Contrato/ATA. 

11.4 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA. 

12 - CABE À PROPONENTE VENCEDORA: 

12.1 - Executar o objeto de acordo com o estipulado no presente edital e seus anexos;  

12.2 - Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas no Edital, e 
em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

12.3 - Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

12.4 - Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 
previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato; 

12.5 - O licitante contratado assumirá toda responsabilidade técnica e ética pelo serviço que prestar, 
respondendo civil e criminalmente pelos atos que praticar, sem prejuízos das medidas e sanções 
administrativas por eventuais danos/prejuízos suportados pelo Município decorrente da entrega e/ou 
prestação do serviço de forma negligente, imprudente ou imperita. 
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12.6 - Praticar preços compatíveis com os de mercado, não podendo de forma 
alguma exercer a venda a adjudicante de produtos com valor acima do preço praticado em seu 
estabelecimento comercial (varejo).  

12.7 - Permitir o livre acesso a adjudicante ao seu estabelecimento comercial, 
quantas vezes forem necessárias, com o objetivo de verificar os preços de varejo que estão sendo 
praticados.   

12.8 - Praticar o mesmo preço dos produtos que encontram-se em oferta em seu 
estabelecimento comercial. 
12.9 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem prévia e expressa 
anuência da Administração, e em tudo o que seguir as diretrizes da Administração. 
 
13 - DO PAGAMENTO. 
13.1 - O pagamento será efetuado de acordo com a apresentação das Notas Fiscais, em até 10 dias 
após a execução dos serviços. 
 
14 - DAS PENALIDADES. 
 
14.1 - Em caso do licitante vencedor recusar-se a honrar o compromisso injustificadamente será 
convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabíveis, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa.  
 
14.2 - As penalidades referidas no caput do artigo 81, da Lei nº 8666/93 e Lei 126/2006 e alterações 
posteriores, não se aplicam às demais licitantes que forem convocadas, conforme a ordem de 
classificação das propostas, que não aceitarem a contratação.  
 
14.3 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas no Edital e das demais cominações legais;  
 
14.4 - A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantidas a prévia defesa, pela 
inexecução total ou parcial do Edital:  
 
I - advertência;  
 
II – multa(s), que deverá(ao) ser recolhida(s):  
 
a) de 1% (um por cento) do valor da Nota de Empenho, por dia de atraso por descumprimento dos 
prazos da entrega das mercadorias especificadas neste Edital, limitado a 03 (três) dias de atraso;  
 
b) de 2% (dois por cento) do valor da Nota de Empenho por infração a qualquer condição estipulada 
no Edital, não prevista na alínea anterior, aplicada em dobro na reincidência.  
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c) Pela inexecução total ou parcial do edital, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar a Contratada as sanções previstas nos incisos I,III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93 e 9.648/98, e 
multa de 15% sobre o valor total do contrato.  
 
14.5 - As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente.  
 
14.6 - Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos Ill e IV do artigo 87, da Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilícitos previstos 
no artigo 88 do mesmo diploma legal.  
 
14.7 - Para as penalidades previstas será garantido o direito ao contraditório e ampla defesa.  
 
15 - DAS DOTAÇÕES. 
15.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta do orçamento vigente: 
Orçamento de 2012 
 
06 SECRETARIA DE TRANSPORTES, OBRAS E SERV.GERAIS 
06.01 Departamento de Estradas de Rodagem e Serv.Gerais 
15.452.0031.2.016 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE UTILIDADE PUBLICA 
3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.00000 – Aplicações Diretas - material 
15.452.0031.1.006 – OBRAS E EQUIPAMENTOS GERAIS DE UTILIDADE PÚBLICA  
4.4.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.00000 – Aplicações Diretas - equipamento 
 
16 - DO RECURSO. 
16.1 - Ao final da sessão, qualquer licitante interessado deverá, na forma da Lei, manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, no que 
lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, no qual 
poderá juntar memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-
razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.  
 
16.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 
recurso.  
16.3 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o senhor Prefeito 
Municipal homologará o resultado da licitação.  
 
16.4 - A intimação dos atos, excluindo-se as penas de advertência e multa de mora, será feita 
mediante publicação no Diário Oficial do Estado. 
 
16.5 - Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.  
 
17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
17.1 - O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação em face de razões de interesse 
público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício, ou por provocação de qualquer 
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.  
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17.2- É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.  
17.3- As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração e a 
segurança da contratação.  
17.4- Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis até o prazo de aplicação do registro de preços, 
tendo por exceção quando for devidamente comprovado a necessidade de reequilíbrio econômico 
financeiro, mediante apresentação dos competentes documentos comprobatórios. 
17.5- A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.  
 

17.6 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o 
juízo da Comarca de Ituporanga, no Estado de Santa Catarina.  
17.7- Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta 
transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário, anteriormente 
estabelecidos.  
17.8-Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto 
de consulta, por escrito, a Pregoeira, na Prefeitura Municipal de Imbuia, até 03(três) dias úteis antes 
da data fixada para recebimento das propostas, as quais serão respondidas, igualmente por escrito, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, por meio de circular encaminhada a todos os interessados. 
17.9-  Demais informações poderão ser obtidas pelos telefones (47) 3557-2400/2419 ou através do 
email licitacao@imbuia.sc.gov.br;  
17.10  - Cópias do Edital e seus anexos estarão disponíveis, para consulta, no endereço da Prefeitura 
Municipal de Imbuia, na Avenida Bernardino de Andrade, nº 86, Centro, Imbuia, Estado de Santa 
Catarina. 
17.11 - Fazem parte integrante deste Edital: 
Anexo I – Itens  
Anexo II – Modelo de Declaração que não Emprega Menor; 
Anexo III – Modelo de Procuração; 
Anexo IV – Modelo de Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação; 
Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 
 

Imbuia/SC, 09 de junho de 2015. 
 
 
 

ANTONIO OSCAR LAURINDO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 
 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 24/2015 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2015 
 

ITENS DA LICITAÇÃO 

 
Item 

 
Qtd 

 
Un. 

 
Descrição do item 

 

Valor 
Máximo 

referência 
R$ 

 

Valor 
Máximo 

Unit. Ref.  
R$ 

01 
 
 
 
 
 
 
 

04 
 
 
 
 
 
 
 

UN. 
 
 
 
 
 
 
 

Mangueira de incêndio 1 1/2” tipo 4 com 20 metros de 
comprimento, na cor vermelha, com reforço têxtil 
confeccionado 100% em fio poliéster de alta tenacidade, 
revestida externamente com "blend" de PVC + borracha 
nitrílica e internamente com tubo de borracha sintética; 
dotada de união tipo engate rápido (storz) conforme NBR 
14349, deverá possuir alta resistência a ruptura, abrasão e a 
produtos químicos. Em conformidade com as normas 
ABNT - NBR 11861 e com certificado da marca de 
conformidade ABNT n° 40.006/01 (38 mm). Uso 
recomendado para ambientes onde é desejável uma maior 
resistência a abrasão como áreas industriais e Corpo de 
Bombeiros.  

797,00 3.188,00 

02 04 UN. 

Mangueira de incêndio 2 1/2” tipo 4 com 20 metros de 
comprimento, na cor vermelha, com reforço têxtil 
confeccionado 100% em fio poliéster de alta tenacidade, 
revestida externamente com "blend" de PVC + borracha 
nitrílica e internamente com tubo de borracha sintética; 
dotada de união tipo engate rápido (storz) conforme NBR 
14349, deverá possuir alta resistência a ruptura, abrasão e a 
produtos químicos. Em conformidade com as normas 
ABNT - NBR 11861 e com certificado da marca de 
conformidade ABNT n°  40.007/01 (63 mm). Uso 
recomendado para ambientes onde é desejável uma maior 
resistência a abrasão como áreas industriais e Corpo de 
Bombeiros.  

1.079,96 4.319,84 

03 
01 
 

UN 

Gancho Crock para combate a incêndio, arrombamento, 
rescaldo e retirada de material (impulsão e tração). Deverá 
ser fundido e enriquecido em duro alumínio, pontiagudo e 
tracionante. O cano de alumínio deverá ter espessura de 1 
1⁄4 "; o cabo deverá possuir estrias em fibra de vidro e gel 
permitindo isolamento térmico e elétrico;. Deverá ser 
construído em peça única, com comprimento aproximado 
de 2,60 m; e peso aproximado de 2,00 Kg. 

443,37 443,37 

04 03 
UN. 
 
 

Polia simples em aço utilizada para trabalhos em altura 
resgate içamento e sistemas de desmultiplicação de forças. 
Resistência ruptura: 44kN. Produzida em placa de aço 

190,02 570,06 
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inox, deverá possuir formato ideal para nó autoblocante. 
Devido à sua forma, destrava o nó automaticamente 
quando este bate na polia e assim permite ter um sistema 
anti-retorno leve. Diâmetro da corda: ø ≤ 13 mm , 
Diâmetro interno da polia: 49 mm , Mecanismo interno da 
polia: mancais auto-lubrificantes , Uso: para utilização 
NORMAL ou INTENSA , Coeficiente de atrito nos 
mancais - f (a seco): 0,02 – 0,25 , Velocidade máx. de 
deslizamento nos mancais - U (a seco): 2,5 m/s , Carga 
estática máxima nos mancais - P: 250 N/mm2 . Deverá 
atender a Norma EN 12278. 

05 01 

 
 
 
 
 
 
UN. 
 
 
 
 
 
 
 

Escada de Alumínio de Extensão Telescópica para uso 
em resgates diversos, vistorias, evacuações e entradas 
rápidas bem com o utilizadas em espaços confinados. 
Deverá ser construída com haste em tubo alumínio de liga 
especial, resistente ao impacto e ação c orrosiva, degraus 
em perfil aluminizado em liga especial, com superfície 
frisada antiderrapante, fixados com rebites de alumínio de 
alta resistência. Deverá possuir sistema de trava em aço 
que garanta acionamento perfeito e rápido. Suporte de 
destravamento rápido em plástico de alto impacto, deverá 
vir com pés de borracha com pinos em ângulo que facilite 
m a aderência mesmo com escada inclinada. O sistema 
telescópico deve permitir que a mesma seja aberta 
rapidamente e na altura ideal para cada necessidade. 
Deverá ser construída nas medidas indicadas para que 
caiba em espaços reduzidos.: aberta devendo alcançar uma 
altura máxima de 3,80 m; fechada devendo alcançar uma 
altura mínima de 1,10 m; sua largura não deve ser superior 
á de 0,50 cm; seu peso não deverá ultrapassar 11 kg.  
Sua estrutura em alumínio deve ainda garantir leveza e 
resistência para uma carga de trabalho de no mínimo 102 
Kg. O fornecedor deverá oferecer garantia do conjunto de 
no mínimo 12 meses.  

978,02 978,02 

06 01 

 
 
UN. 
 
 

Ferramenta hooligan tipo padrão com 76,2 cm para 
entrada forçada. Deverá possuir ponta e garra forjadas em 
liga de aço, garra tipo padrão com acabamento em níquel, 
fixadas a uma barra de 1" e 76,2 cm de comprimento, com 
ranhuras antiderrapantes. 

599,65 599,65 

07 05 

 
 
 
UN. 
 
 
 

Mosquetão de aço para utilização em sistemas de segurança 
pessoal principalmente para pontos de ancoragem em 
içamentos, rapel, alpinismo, etc. Deverá ser de alta resistência 
com tripla trava automática. Aço adaptado a condições de 
utilização difíceis e sob fortes cargas; grande abertura para 
mosquetonar amarrações de grande seção; Sistema Keylock 
para evitar que se prenda involuntariamente o mosquetão 
durante as manobras. Carga de ruptura: Eixo Longitudinal: 40 
kN;  Eixo Transversal: 16 kN; Aberto: 11 kN. Certificações: 
CE EN362, NFPA 1983, General Use. 

68,93 344,65 

08 02 UN. Freio oito resgate em aço de alta resistência, carga de 168,30 336,60 
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 ruptura 67KN. Para corda de: 9mm a 12mm. Dimensões 
aproximadas: Comprimento: 142mm. Lateral maior: 
130mm. Lateral maior interno: 49mm. Lateral menor: 
45mm. Lateral menor interno: 24mm. Certificação 
CEUIAA. 

09 150 M 

Corda semi-estática para utilização em acessos verticais e 
horizontais, operações de resgate. Deverá garantir a 
segurança para o trabalho em altura. Características 
tecnicas: construção capa e alma tipo "KERNMANTEL" 
de baixa elasticidade Tipo "A", diâmetro Nominal  de 
12mm, circunferência: 1/12, massa Nominal(kg/100mt): 
12, carga mínima de ruptura: (kgf) 4.093, procedimentos e 
ensaios conforme normas técnicas NBR 15986, EN1891 e 
ISO 2307. Material da Corda: Poliamida (Nylon) na Alma 
e Poliéster na Capa. Deverá ser entregue em rolo de 50 ou 
100 metros. O preço a ser considerado será o preço por 
metro. 

8,17 1.225,50 

10 02 
 
UN. 
 

Placa de ancoragem 7 furos - Multiplicador de pontos de 
ancoragem fabricado em Alumínio, para proporcionar 
melhor equilíbrio das forças de tração. Bordas dos orifícios 
com curvaturas suaves diminuem o atrito no mosquetão. 
Peso aproximado: 215g. Resistência: 45 KN 

199,34 398,68 

11 02 
 
UN. 
 

Ascensor ventral utilizado em complemento com os 
ascensores de punhos para as subidas em corda;. Deverá 
possuir mordente com picos com fenda de evacuação para 
um ótimo funcionamento em qualquer condição (cordas 
geladas, com argila, etc). O mordente deverá ser totalmente 
integrado no corpo do bloqueador para evitar o atrito. A 
patilha de abertura de engate deverá facilitar a manipulação 
quando está em posição. O orifício de fixação deverá ser 
torcido para manter o aparelho aplacado ao peito. Diâmetro 
da corda: 8 à 11 mm. Peso: 85 g. Materiais: corpo de 
alumínio; gatilho de aço cromado; gatilho de abertura de 
poliamida. Certificações: CE EN 567;  CE EN 12841 tipo 
B;  UIAA. Garantia: 3 anos 

226,46 452,92 

12 02 
 
UN. 
 

Ascensor de punho blocante de mão utilizado para subidas 
na corda fixa com ou sem ajuda da estrutura. O seu 
mordente deverá ser autoblocante em aço cro mado e 
deverá agarra-se perfeitamente à corda oferecendo um 
deslizamento excelente. O punho deverá ser ergonômico 
com manga de proteção para o conforto da pega de mão e 
isolamento térmico, oferecendo um posicionamento 
máximo no eixo de tração. Deverá ter dois orifícios em b 
aixo: um para conectar um talabarte, um para instalar um 
pedal com uma malha rápida. O orifício de cima deverá 
permitir direcionar a cor da com um mosquetão e protegê-
la para que não saia a corda servindo de contra-segurança 
ou em sistema de desmultiplicação de forças.  
Certificação.: CE - EN 567 - UL - NFPA L  

256,30 512,60 

13 02 
UN. 
 

Cadeirinha de alpinista com cintos e perneiras forrados 
de almofadada dupla e respirável proporcionando um ótimo 

1.182,64 2.365,28 
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Imbuia/SC, 09 de junho de 2015. 

 
 

 
 

ANTONIO OSCAR LAURINDO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

 

conforto. Deverá possuir ponto de fixação ventral para 
repartir a carga entre o cinto e as perneiras para o trabalho 
em suspensão. Deverá possuir dois pontos de fixação 
laterais têxteis que transmitem a carga ao nível da cintura 
para trabalhar confortavelmente apoiado nos pés; Deverá 
possuir ponto de fixação têxtil posterior no cinto para 
conectar um longe. Deverá possuir um ponto de fixação 
ventral e uma fivela atrás na cintura para fixar um 
bloqueador ventral para a ascensão em corda simples. 
Deverá possuir fivela de fixação posterior para conectar os 
peitorais. Deverá ser equipado com quatro porta-materiais;. 
Deverá possuir dois passadores para porta-utensílios. 
Deverá possuir cinto e perneiras equipados com fivelas 
autoblocantes DoubleBack; Contorno da cintura: 70 – 120 
cm. Contorno da coxa: 50 – 65 cm. Peso: 840 g. 
Certificações: CE EN 358 e CE EN 813. 

14 02 
 
UN. 
 

Polia dupla deverá possuir placas específicas adaptadas à 
utilização de nó autoblocante Prusik nos sistemas anti-
retorno. Deverá ser montada sobre rolamento de esferas 
estanque que asseguram um excelente rendimento. Pode 
receber até 3 mosquetões para facilitar as manobras. Peso: 
450 g. Carga de ruptura: 36 kN . Diâmetro da corda: 7 a 13 
mm. Diâmetro da polia: 51 mm. Carga de trabalho: 2 x 3 
kN x 2 = 12 kN Certificações: CE EN 12278 e NFPA 
1983, General Use. Garantia: 3 anos. 

376,77 753,54 

15 02 
 
UN. 
 

Mochila Saco “sempre em pé” em poliéster com dobra da 
tampa para fora para facilitar o acesso ao interior do saco. 
Capacidade de 35 litros. Deverá possuir um bolso externo 
com fecho em zíper para armazenar os objetos pessoais. 
Deverá possuir uma janela transparente no exterior do saco 
para inserir uma ficha de identificação do material. Deverá 
possuir duas grandes alças confortáveis para transportar na 
mão. Deverá possuir uma fita ajustável para o transporte a 
tiracolo. O fundo do saco deverá ser em TPU para grande 
resistência ao longo do tempo. O tecido deverá ser 
resistente à água. Peso: 630 g. Capacidade: 35 litros. 
Material: Lona TPU e cintas de poliéster. Garantia: 3 anos. 

216,18 432,36 

Valor Total  16.921,07 
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ANEXO II 
 

A/C Pregoeira 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 24/2015 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2015 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

 
 
Declaramos para fins de participação na ...........................................(preencher com o tipo de 
licitação) nº ...../..... (preencher o nº da licitação) que a empresa ............................................., CNPJ 
nº ........................, cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, ou seja, 
não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou 
perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  
 
A empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima durante a vigência do contrato 
acarretará em rescisão deste, conforme determina à Lei nº 9.854/99 e o inciso V do artigo 13 do 
Decreto nº 3.555/2000.  
 
 
......................., ....................de................................. de ...................  
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ANEXO III 
 

A/C Pregoeira 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 24/2015 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2015 

 
 

PROCURAÇÃO 
 
 

Eu,...................................................(sócio proprietário), residente na rua 
........................................................, na cidade de ..........................., portador da RG 
............................. e CPF............................................, venho por meio desta, nomear o 
Senhor(a)......................................................, portador do RG...................................., residente a 
rua............................................................., nº.............., como meu bastante procurador, para o fim 
especial de representar a empresa ............................................................, situada a 
rua(Avenida)..................................., nº, na cidade de ..............................................................., Estado 
de ...................................., CNPJ....................................... e Inscrição 
Estadual............................................., junto ao Município de Imbuia, SC, no edital de 
Licitação................., Modalidade Pregão, nº ........, para efetuação de lances de preços e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame em nome da empresa acima citada, inclusive para assinatura da 
Ata de Registro de Preços.  
 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração.  
 
 
.......................................(cidade), data(dia, mês e ano)....................  
 
Obs: Deverá ser autenticada em tabelião de notas.  
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ANEXO IV 
 
 

A/C Pregoeira 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 24/2015 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2015 

 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

 
Licitante ( nome, CNPJ), sediada na Rua __________________, nº _____, bairro __________, 
cidade_______________, estado________________________, declara, sob as penas da lei, que 
cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e entregamos nossos envelopes contendo a 
indicação do objeto e dos preços oferecidos.  
 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.  
 
 
 
Cidade ________, __ de _______ de ______  
 
 
 
Nome e carimbo  
Cargo  
RG  
Licitante  
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ANEXO V 
 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 24/2015 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2015 

 
MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
Aos .......... dias do mês de .................. do ano de 2015, no Departamento de Licitações, localizado no 
Prédio da Prefeitura Municipal de IMBUIA, o Município de IMBUIA, em face da classificação das 
propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 24/2015 – Registro de Preços, na Ata de julgamento 
de preços, homologada em ____/___/____, RESOLVE registrar os preços da(s) empresas, nas 
quantidades estimadas, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de Licitação e seus Anexos, e em conformidade com as disposições a seguir. 
 
1. DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o aquisições de materiais e equipamentos previstos no Plano de 

Aplicação dos Recursos do Convênio nº 027/2013 firmando entre o Corpo de Bombeiros Militar de 

Ituporanga e o Município de Imbuia, e de acordo com a classificação das empresas para cada 
item constantes da Ata do Pregão em anexo. 
1.2. Este instrumento não obriga o Município a firmar contratações nas quantidades estimadas, 
podendo ocorrer licitações específicas para a aquisição do objeto, obedecida a legislação pertinente, 
sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições, 
nos termos do art. 15, parágrafo 4º da lei 8.666/93. 
1.3. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, 
admitida a recomposição somente no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial 
deste instrumento a cada 3 (três) meses, podendo ser alterado o valor tanto para cima como para 
baixo, sendo publicado em Mural Público. 
1.3.1. Os preços registrados que sofrerem recomposição não ultrapassarão os preços praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
1.3.2. O aumento decorrente de recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato somente poderá ser dado se a sua ocorrência era imprevisível no 
momento da contratação, e se houver a efetiva comprovação do aumento pela empresa registrada 
(requerimento, planilha de custos e documentação de suporte). 
1.4. Caso o preço registrado se torne superior à média dos preços de mercado, o Município solicitará 
ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo na forma 
do item 1.3.1. 
 
2. DOCUMENTOS INTEGRANTES 
2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem como, para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nela 
estivesse transcrita, os seguintes documentos: 
a) Edital de Pregão Presencial nº 24/2015 e seus anexos; 
b) Proposta da (s) Licitante(s); 
c) Ata do Pregão. 
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3. VIGÊNCIA 
3.1 A presente Ata vigorará por 12 meses. 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO  
4.1 A empresa contratada deverá entregar e/ou executar os serviços, objeto deste Contrato, conforme a 
necessidade do Município, sempre com requisição assinada pelo (a) responsável, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis. 
4.2. No ato da entrega do objeto a proponente deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura correspondente às 
quantias solicitadas, que será submetida à aprovação do órgão responsável pelo recebimento. 
4.3. Os objetos que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município.  
4.4. Se a substituição dos objetos não for realizada no prazo estipulado, a empresa estará sujeita às 
sanções previstas neste Edital e na Ata de Registro de Preços. 
4.5. O recebimento dos materiais ou serviços, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
empresa pela qualidade e característica do objeto entregue, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência do 
Contrato (Ata de Registro de Preços). 
 
5. DA FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 Na entrega dos materiais, a CONTRATADA deverá acompanhar-se de Nota Fiscal 
correspondente, encaminhando-a ao respectivo requisitante. 
5.2 O pagamento será efetuado de acordo com a apresentação das Notas Fiscais, em até 10 dias após o 
recebimento do material, referente ás quantias solicitadas, datada e assinada por responsável dos 
órgãos municipais; através de depósito na conta corrente da licitante vencedora. 
5.3 As despesas decorrentes de aquisição dos objetos desta licitação correrão à conta dos recursos 
especificados no orçamento do Município e nos demais órgãos e entidades usuárias, existentes nas 
dotações:  
 
06 SECRETARIA DE TRANSPORTES, OBRAS E SERV.GERAIS 
06.01 Departamento de Estradas de Rodagem e Serv.Gerais 
15.452.0031.2.016 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE UTILIDADE PUBLICA 
3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.00000 – Aplicações Diretas - material 
15.452.0031.1.006 – OBRAS E EQUIPAMENTOS GERAIS DE UTILIDADE PÚBLICA  
4.4.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.00000 – Aplicações Diretas - equipamento 
 
6. RESPONSABILIDADES 
6.1  A fornecedora responde por todos os danos e prejuízos que, na execução das contratações, 
venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para o Município ou a terceiros, 
independentemente da fiscalização exercida pelo Município. 
6.2 A empresa fornecedora é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução desta ata, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93. 
6.3. As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA. 
6.4 A empresa fornecedora é responsável também pela qualidade dos produtos fornecidos, cabendo-
lhe verificar o atendimento das especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de 
que terceiros quaisquer, tenham comprometido os mesmos, fora dos padrões exigidos. 
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6.5. A empresa registrada autoriza o Município a descontar o valor correspondente aos referidos 
danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa. 
 
7 OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS FORNECEDORAS 
7.1 Constituem obrigações das empresas fornecedoras: 
a) providenciar, no prazo máximo de 03 (três) dias, o saneamento de qualquer irregularidade 
constatada nos materiais fornecidos: 
b) manter, durante a vigência da Ata, todas as exigências contidas no Edital de Licitação: 
c) Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções, ou, ainda, que estarem em desacordo com as 
especificações exigidas: 
7.2 Observado qualquer tipo de não-atendimento das especificações dos produtos exigidos no 
contrato, a empresa deverá substituí-los sem qualquer ônus para o Município. 

a) O fornecedor não poderá de forma alguma vender os produtos acima do preço 
praticado no varejo (prateleiras). 

b) A Prefeitura Municipal poderá ter livre acesso de verificar junto ao fornecedor o 
preço de varejo pós Licitação, quantas vezes forem necessárias, podendo ter preço ofertado 
diminuído. 
 
8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
8.1. O Município poderá cancelar o Registro de Preços da(s) Empresa(s) nos casos a seguir 
especificados:  
a) quando descumprir as exigências do edital ou da respectiva ata; 
b) quando a empresa der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
c) quando não aceitar abaixar o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
d) quando não comparecer ou deixar de fornecer, no prazo estabelecido, os materiais decorrentes da 
Ata de Registro de Preços e a Administração não aceitar a sua justificativa; 
e) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial dos serviços; 
f) perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
g) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
8.2. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Administração fará o devido 
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos demais fornecedores a nova ordem de 
registro. 
8.3. O Pregoeiro registrará na Ata de Registro de Preços as empresas que se comprometem a 
entregar ou executar o objeto da licitação pelo preço da primeira colocada, caso o registro da 
mesma venha a ser cancelado, de acordo com a ordem de classificação da Ata do Pregão. 
 
9. PENALIDADES 
9.1 Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estarão as empresas 
fornecedoras sujeita às seguintes penalidades: 
a) Advertência; 
b) Multa: 
1- De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega ou de 
execução do serviço contratado, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor estimado para a 
contratação da empresa; 
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2- De até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, no caso de 
descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, ressalvado o disposto no item 1 (um) 
acima citado; 
3- Impedimento de participação em licitação e de contratar com a Administração Pública pelo período 
de até 05 (cinco) anos consecutivos. 
9.2 As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter 
compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a empresa fornecedora da 
reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem 
a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
9.3 Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a fornecedora 
tiver direito, ou cobrados judicialmente. 
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. A fornecedora não poderá sub-contratar ou transferir a terceiros o objeto desta ata, salvo 
expressa autorização da Administração Municipal. 
10.2. Elegem as partes contratantes o Foro da cidade de Ituporanga/SC, para dirimir todas e quaisquer 
controvérsias oriundas desta Ata, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
 
IMBUIA (SC),  em  ....................... . 
_________________________ – Pregoeiro 

_________________________ - Equipe de Apoio 

EMPRESAS: _______________________________ 

 
 
 
 


